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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. ALEGADA OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  ANÁLISE INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL. 
LANÇAMENTO FISCAL. IRREGULARIDADE. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PAGAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal 
ajuizada pelo Estado de São Paulo objetivando a cobrança de 
crédito de IPVA referente aos exercícios de 2007 a 2009. Na 
sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido dos 
embargos para reconhecer a prescrição em relação aos anos de 
2006 e 2007. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta 
Corte conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante 
disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 
8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
24/2/2017. 

III - Com relação à irregularidade no lançamento 
fiscal, verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca da 
suposta ausência de notificação do credor fiduciário, vai de 
encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no 
conjunto probatório constante dos autos, decidiu que todos os 
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requisitos legais para a constituição do crédito tributário foram 
atendidos pela Fazenda Estadual.

IV - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula 
n. 7/STJ.

V - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
pacificado segundo o qual nas operações de leasing ou 
arrendamento mercantil, a instituição financeira, como 
possuidora indireta do veículo, é responsável solidária pelo 
pagamento do IPVA, podendo figurar no polo passivo da 
execução fiscal. Sobre o assunto, destacam-se: (REsp n. 
1.702.474/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017 e REsp n. 1.655.504/DF, 
Rel. Ministro Og  Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
20/2/2018, DJe 26/2/2018).

VI - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.528 - SP 
(2019/0283941-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interposto por Banco Santander (Brasil) S.A. contra 

decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, assim ementado:

APELAÇÃO Embargos à Execução Fiscal - IPVA Alienação fiduciária 
Responsabilidade solidária entre o credor fiduciário e o devedor fiduciante Artigos 
6º, XI, § 2º e 31, da Lei Estadual nº 13.296/08 Precedentes Sentença de 
improcedência mantida Recurso desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

No recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 110, 

131, 142 e 145, todos do CTN; 5º e 59, ambos da Constituição Federal; 481, 586, 

1.228, 1.267 e 1.361, todos do Código Civil e 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, 

sustentando, em síntese, que: (i) houve irregularidade no lançamento do crédito 

tributário, tendo em vista a ausência de notificação do credor fiduciário acerca dos 

débitos relativos a IPVA e que (ii) é indevida a cobrança do aludido imposto 

estadual em desfavor do arrendante, pois a propriedade do veículo automotor 

pertence ao devedor.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base nas Súmulas 

n. 7 do STJ e 280 do STF, foi interposto o presente agravo, tendo o recorrente 

apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: " Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo 
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para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.528 - SP 
(2019/0283941-0)
  
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN  - SP226799 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA  - SP127145 
   CAMILA ROCHA SCHWENCK  - SP228260 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. ALEGADA OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  
ANÁLISE INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL. LANÇAMENTO 
FISCAL. IRREGULARIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ARRENDAMENTO MERCANTIL. INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal 
ajuizada pelo Estado de São Paulo objetivando a cobrança de crédito 
de IPVA referente aos exercícios de 2007 a 2009. Na sentença, 
julgou-se parcialmente procedente o pedido dos embargos para 
reconhecer a prescrição em relação aos anos de 2006 e 2007. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo 
para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento.

II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto 
no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017. 

III - Com relação à irregularidade no lançamento fiscal, 
verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca da suposta ausência 
de notificação do credor fiduciário, vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos 
autos, decidiu que todos os requisitos legais para a constituição do 
crédito tributário foram atendidos pela Fazenda Estadual.

IV - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
pacificado segundo o qual nas operações de leasing ou arrendamento 
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mercantil, a instituição financeira, como possuidora indireta do 
veículo, é responsável solidária pelo pagamento do IPVA, podendo 
figurar no polo passivo da execução fiscal. Sobre o assunto, 
destacam-se: (REsp n. 1.702.474/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017 e REsp n. 
1.655.504/DF, Rel. Ministro Og  Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 20/2/2018, DJe 26/2/2018).

VI - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Primeiramente, cumpre destacar que não cabe ao STJ a análise de 

suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 

prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de 

competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição 

Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt 

no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

14/2/2017, DJe de 24/2/2017. 

Com relação à irregularidade no lançamento fiscal, verifica-se que a 

irresignação do recorrente, acerca da suposta ausência de notificação do credor 

fiduciário, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no 

conjunto probatório constante dos autos, decidiu que todos os requisitos legais para 

a constituição do crédito tributário foram atendidos pela Fazenda Estadual.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 

hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Por fim, deve-se destacar que o Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento pacificado segundo o qual, nas operações de leasing ou arrendamento 
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mercantil, a instituição financeira, como possuidora indireta do veículo, é 

responsável solidária pelo pagamento do IPVA, podendo figurar no polo passivo da 

execução fiscal.

Sobre o assunto, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. ARRENDANTE QUE É PARTE LEGÍTIMA 
PARA RESPONDER SOLIDARIAMENTE PELO IPVA, PORQUANTO TEM O 
DOMÍNIO RESOLÚVEL DO BEM. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM O ATUAL ENTENDIMENTO DO STJ. ART. 161 DO CTN. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa aos artigos 489 e 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ 
de que, "em arrendamento mercantil, o arrendante é responsável solidário para o 
adimplemento da obrigação tributária concernente ao IPVA, pro ser ele possuidor 
indireto do bem arrendado e conservar a propriedade até o final do pacto" (AgRg no 
AREsp 711.812/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.9.2015).

3. Consigne-se que o conteúdo normativo do art. 161 do CTN (referente à 
tese da multa de mora e juros) não foi debatido no acórdão recorrido, não havendo 
falar em ocorrência de prequestionamento. Vale ressaltar que a parte recorrente 
olvidou-se de suscitá-lo nos Embargos de Declaração, motivo pelo qual a Corte 
regional, consequentemente, não apreciou a matéria. Aplicação, no ponto, da Súmula 
211/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.702.474/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. ARRENDAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. DECRETO DISTRITAL 
N. 16.099/1994. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

1. "O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, no arrendamento 
mercantil, a arrendante, como possuidora indireta do veículo arrendado, é 
responsável solidária pelo pagamento do IPVA" (AgRg no REsp 1.566.018/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1º/12/2015).

2. Tal entendimento se aplica até mesmo nos casos em que não há a 
comunicação da finalização do contrato perante o órgão encarregado do registro do 
veículo. Precedentes.

3. No que se refere à necessidade de notificação do contribuinte para a 
formação do título executivo extrajudicial, cabe registrar que o recurso especial não 
merece prosperar, tendo em vista a incidência da Súmula 280/STF. Isso porque a 
norma estadual estabelece que o contribuinte do IPVA é o arrendatário, no caso de 
veículo objeto de contrato de arrendamento mercantil.

4. Quanto à higidez e à formação da CDA, cumpre destacar que o recurso 
especial não merece conhecimento, pois a aferição do preenchimento, ou não, dos 
requisitos da CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, 
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providência vedada nesta seara recursal devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.655.504/DF, Rel. Ministro Og  Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.588.528 / SP
Número Registro: 2019/0283941-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80008121020138260014 0220741-21.2012.8.26.0014 1063697490 1063697489 1072105424
2207412120128260014 02207412120128260014

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA - SP127145

CAMILA ROCHA SCHWENCK - SP228260

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA - SP127145

CAMILA ROCHA SCHWENCK - SP228260

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 21 de setembro de 2020
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